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"Art. 22. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 6º O disposto neste artigo aplica-se aos honorários
assistenciais, compreendidos como os fixados em ações coletivas
propostas por entidades de classe em substituição processual, sem
prejuízo aos honorários convencionais.

§ 7º Os honorários convencionados com entidades de classe
para atuação em substituição processual poderão prever a faculdade
de indicar os beneficiários que, ao optarem por adquirir os direitos,
assumirão as obrigações decorrentes do contrato originário a partir
do momento em que este foi celebrado, sem a necessidade de mais
formalidades." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revoga-se o art. 16 da Lei nº 5.584, de 26 de junho de
1970.

Brasília, 4 de outubro de 2018; 197º da Independência e 130º da
República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
Maria Aparecida Araújo de Siqueira

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 9.520, DE 4 DE OUTUBRO DE 2018

Altera o Decreto nº 6.834, de 30 de abril de 2009,
que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão do
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e
das Funções Gratificadas do Comando da
Aeronáutica, do Ministério da Defesa.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Anexo I ao Decreto nº 6.834, de 30 de abril de
2009, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º ...................................................................................
.........................................................................................................

IV - .........................................................................................
.........................................................................................................

h) .............................................................................................
.........................................................................................................

2. .............................................................................................

2.1. Centro de Apoio Administrativo da Aeronáutica; e

2.2. Centro de Aquisições Específicas;
................................................................................................"(NR)

"Art. 16. ..................................................................................

Parágrafo único. O Comando-Geral de Apoio tem sede na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo." (NR)

"Art. 18. .................................................................................

Parágrafo único. O Comando-Geral do Pessoal tem sede na
cidade de Brasília, Distrito Federal." (NR)

"Art. 22-B. ..............................................................................
.........................................................................................................

§ 2º O Centro de Apoio Administrativo da Aeronáutica e o
Centro de Aquisições Específicas são subordinados à Diretoria de
Administração da Aeronáutica.
.............................................................................................." (NR)

"Art. 22-E. Ao Centro de Aquisições Específicas compete a
obtenção de bens e serviços específicos necessários ao preparo e
ao emprego da Força Aérea Brasileira.

Parágrafo único. O Centro de Aquisições Específicas tem
sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, e
será dirigido por oficial-general da Aeronáutica da ativa." (NR)

Art. 2º Ficam revogados:

I - o Decreto nº 80.572, de 17 de outubro de 1977; e

II - o Decreto nº 3.339, de 18 de janeiro de 2000.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de outubro de 2018; 197º da Independência e 130º
da República.

MICHEL TEMER
Joaquim Silva e Luna
Gleisson Cardoso Rubin

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 549, de 4 de outubro de 2018. Proposta ao Senado Federal para que
seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com
garantia da República Federativa do Brasil, entre o Município de
Sobral, no Estado do Ceará, e a Cooperação Andina de Fomento - CAF,
destinada a financiar parcialmente o "Programa de Desenvolvimento
Socioambiental de Sobral".

Nº 550, de 4 de outubro de 2018. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento de
Investimento, em favor de Furnas - Centrais Elétricas S.A., da Petrobrás
Gás S.A., da Eólica Mangue Seco 2 - Geradora e Comercializadora de
Energia Elétrica S.A. e da Transportadora Associada de Gás S.A.,
crédito especial no valor de R$ 33.425.000,00, para os fins que
específica".

Nº 551, de 4 de outubro de 2018. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento de
Investimento para 2018, em favor da Empresa Brasileira de Infraestrutura
Aeroportuária - Infraero, crédito suplementar no valor de R$
50.000.000,00, para os fins que especifica".

Nº 552, de 4 de outubro de 2018. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério Público da União, crédito suplementar no
valor de R$ 3.450.000,00, para reforço de dotações constantes da Lei
Orçamentária vigente".

Nº 553, de 4 de outubro de 2018. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios das Relações
Exteriores, do Trabalho, do Desenvolvimento Social, da Saúde e da
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, crédito suplementar no
valor de R$ 519.962.462,00, para reforço de dotações constantes da Lei
Orçamentária vigente".

Nº 554, de 4 de outubro de 2018. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério da Defesa, crédito especial no valor de R$
140.000.000,00, para os fins que especifica".

Nº 555, de 4 de outubro de 2018. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Fazenda, crédito
especial no valor de R$ 39.289.727,00, para os fins que especifica".

Nº 556, de 4 de outubro de 2018. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Abre aos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da Justiça e
Segurança Pública, da Defesa, da Cultura, do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão e dos Direitos Humanos, crédito suplementar
no valor de R$ 435.000.000,00, para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária vigente".

Nº 557, de 4 de outubro de 2018. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
13.722, de 4 de outubro de 2018.

Nº 558, de 4 de outubro de 2018,

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade
e contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei de Conversão no

23, de 2018 (MP nº 838/18), que "Dispõe sobre a concessão de
subvenção econômica à comercialização de óleo diesel e altera a Lei nº
9.478, de 6 de agosto de 1997".

Ouvido, o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão manifestou-se pelo veto aos seguintes dispositivos:

Arts. 12 e 13

"Art. 12. O parágrafo único do art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 de
agosto de 1997, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III:

'Art. 8º .....................................................................................
Parágrafo único. ......................................................................

.........................................................................................................

III - o fornecimento de informações sobre sua política de
formação de preços, incluindo seus componentes e respectivos graus
de participação, de comercialização às distribuidoras de
combustíveis, segmentados por ponto de comercialização, produto e
demais condições relevantes.' (NR)

Art. 13. A ANP divulgará periodicamente relatório com análise
da política de formação de preços de comercialização de
combustíveis às distribuidoras de combustíveis praticada pelos
agentes de mercado, de acordo com as informações fornecidas nos
termos do inciso III do parágrafo único do art. 8º da Lei nº 9.478, de
6 de agosto de 1997.'"

Razões dos vetos

"Os dispositivos incorrem em inconstitucionalidade, por afronta
aos artigos 1º, inciso IV (livre iniciativa como fundamento da
República), 170, inciso IV (livre concorrência como princípio da
ordem econômica) e 173, § 1º, inciso II (sujeição, pelas empresas
estatais, ao regime próprio das empresas privadas), todos da
Constituição, não se mostrando adequados quanto aos critérios de
necessidade e de proporcionalidade em sentido estrito. Ademais,
podem se configurar também contrários ao interesse público, na
medida em que diminuirão a atratividade do mercado para os atuais e
novos agentes, com consequente diminuição de competitividade no
s e t o r. "

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os
dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

Nº 559, de 4 de outubro de 2018,

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66
da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse
público, o Projeto de Lei no 83, de 2017 (nº 6.474/09 na Câmara dos
Deputados), que "Institui o Programa Bicicleta Brasil (PBB) para
incentivar o uso da bicicleta visando à melhoria das condições de
mobilidade urbana".

Ouvidos, os Ministérios das Cidades e do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão manifestaram-se pelo veto aos seguintes
dispositivos:

Inciso I do art. 6º

"I - parcela da receita de arrecadação das multas de trânsito, na
forma estabelecida pelo art. 320 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro
de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro);"

Razões do veto

"O dispositivo prevê que parcela da receita de arrecadação das
multas de trânsito será destinada ao Programa Bicicleta Brasil. No
entanto, o Programa não guarda associação direta com as multas de
trânsito, não havendo relação de causa e efeito. Ademais, conforme
o Código de Trânsito Brasileiro, a receita de arrecadação com a
cobrança das multas de trânsito será aplicada exclusivamente em
sinalização, engenharia de tráfego e de campo, policiamento,
fiscalização e educação de trânsito."

Art. 7º

"Art. 7º O art. 320 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997
(Código de Trânsito Brasileiro), passa a vigorar com a seguinte
redação:

'Art. 320. A receita arrecadada com a cobrança das multas de
trânsito será aplicada, exclusivamente, em sinalização, engenharia
de tráfego e de campo, policiamento, fiscalização e educação de
trânsito.

§ 1º O percentual de 5% (cinco por cento) do valor das multas
de trânsito arrecadadas será depositado, mensalmente, na conta do
fundo de âmbito nacional destinado à segurança e educação de
trânsito.

§ 2º O percentual de 15% (quinze por cento) do valor das multas
de trânsito arrecadadas será destinado ao financiamento de ações no
âmbito do Programa Bicicleta Brasil (PBB).

§ 3º Os órgãos responsáveis pela arrecadação das multas de
trânsito ficam obrigados a divulgar, mensalmente, pela rede mundial
de computadores, o total das receitas auferidas no mês anterior.'
(NR)"

Razões do veto

"O dispositivo, ao alterar o artigo 320 do Código de Trânsito
Brasileiro, pode acarretar o enfraquecimento dos órgãos e entidades
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, pois compromete os
valores destinados a cobrir os custos e despesas com rotinas e
procedimentos relativos à autuação das infrações, podendo
acarretar insuficiência de fiscalização e consequente sensação de
impunidade. Ademais, a Emenda Constitucional nº 93, de 8 de
setembro de 2016, prorrogou a desvinculação de receitas da União
e estabeleceu desvinculação de receitas de Estados, Distrito Federal
e Municípios, já afetando os valores arrecadados e transferidos em
decorrência das multas de trânsito."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os
dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

Nº 560, de 4 de outubro de 2018. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
13.725, de 4 de outubro de 2018.

Nº 561, de 4 de outubro de 2018. Encaminhamento ao Supremo Tribunal
Federal de informações para instruir o julgamento do Mandado de
Injunção nº 5.622.
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